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RESOLUÇÃO / CONDIR  Nº 04, DE 09 de agosto de 2005. 
 
 
 

Regulamenta a Política de Capacitação 
dos Servidores da Escola Agrotécnica 
Federal de Iguatu - Ceará. 

 
 

O CONSELHO DIRETOR DA ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL DE 
IGUATU – CE, reunido em sessão extraordinária no dia 09 de agosto de 2005, no uso 
das atribuições que lhe confere o Regulamento Interno da EAFI-CE, aprovado pelo 
Decreto/MEC Nº 2548, de 15/04/1998, resolve: 

 
Art. 1º Aprovar, na forma abaixo, a Política de Capacitação dos Servidores 

da Escola Agrotécnica Federal de Iguatu - Ceará, na conformidade da Lei Nº 8.112, de 
11/12/1990, dos Decretos Nº. 94.664, de 23/07/1987 e Nº 2.794, de 1º/10/1998 e da Lei 
Nº 11.091, de 12/01/2005. 

 
SEÇÃO I 

 
DAS DEFINIÇÕES 

 
Art. 2º Para efeitos desta Resolução consideram-se Cursos Regulares: 
 
I – do ensino: fundamental, médio, técnico, e superior; 
 
II – de Pós-Graduação lato sensu: aperfeiçoamento e especialização; 
 
III – de Pós-Graduação stricto sensu: mestrado, doutorado e pós-

doutorado. 
 
Art. 3º Consideram-se Treinamentos Regularmente Instituídos as 

seguintes ações de capacitação: cursos presenciais e a distância, treinamentos em 
serviço, grupos formais de estudos, intercâmbios ou estágios, palestras, seminários, 
congressos e eventos similares, desde que contribuam para a atualização profissional e 
o desenvolvimento do servidor e que se coadunem com as necessidades da Instituição. 

 
 

SEÇÃO II 
 

DOS AFASTAMENTOS 
 

Art. 4o Ao servidor interessado em participar de ação de capacitação será 
concedido horário especial, como dispuser a legislação, bem como o afastamento 
integral ou parcial. 



§ 1º O afastamento integral dar-se-á quando o evento for no exterior ou 
exigir dedicação integral e exclusiva do servidor. 

 
§ 2º O afastamento parcial dar-se-á com a comprovação da 

incompatibilidade entre o horário do evento e o do exercício das atividades do servidor 
na Instituição. 

 
Art. 5º A Escola Agrotécnica Federal de Iguatu – EAFI-CE, por intermédio 

do Departamento de Desenvolvimento Educacional – DDE e do Departamento de 
Administração e Planejamento – DAP, divulgará até setembro de cada ano, com vistas 
ao exercício subseqüente: 

 
I – as áreas de interesse da administração; e 
 
II - a quantidade de vagas disponibilizadas para afastamentos, em cada 

Departamento, para os casos referidos no § 1º, do Art. 4º, constantes no Programa 
Anual de Capacitação. 

 
§ 1º Fica assegurada, quando forem disponibilizadas duas ou mais vagas 

para cursos lato ou stricto sensu pelo Departamento de Desenvolvimento Educacional, 
a participação de pelo menos um docente do Ensino Médio. 

 
§ 2º Em caso de não haver demanda para a vaga de que trata o parágrafo 

anterior, esta será preenchida pelos docentes do Ensino Profissional. 
 
Art. 6o A CPPD - Comissão Permanente de Pessoal Docente, e a CIS do 

PCCTAE - Comissão Interna de Supervisão do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-
Administrativos em Educação, procederão à análise do processo, tendo por parâmetro 
todos os preceitos desta Resolução e demais legislação pertinente, e opinará sobre a 
habilitação e classificação dos interessados Docentes e Técnico-Administrativos em 
Educação - TAE, respectivamente, no prazo de quinze dias a contar do recebimento, 
prorrogável por igual período, mediante comprovada justificativa, encaminhando ao 
Diretor-Geral, a quem caberá decisão final mediante emissão de Portaria. 

 
§ 1º Na realização dos trabalhos as Comissões, terão o apoio logístico da 

Coordenação-Geral de Recursos Humanos. 
 
§ 2º Concluídos os trabalhos, a Comissão emitirá parecer e encaminhará 

o processo ao Diretor-Geral para decisão final. 
 
§ 3º Da decisão do Diretor-Geral será dada ciência ao interessado, dando-

lhe um prazo de dez dias para recurso, contado da notificação. 
 
Art. 7º As liberações de servidores para afastamento integral e parcial 

obedecerão o interesse da Administração, e observarão o percentual máximo de 50% 
(cinqüenta por cento) do total de servidores lotados nas Coordenações-Gerais, sendo 



este percentual considerado separadamente para cada categoria, Docente e Técnico-
Administrativo em Educação. 

 
Parágrafo único. Para que o afastamento do servidor não resulte em 

prejuízo das atividades, poderá haver remanejamento temporário de servidores entre as 
Coordenações-Gerais. Quando se tratar de servidor docente, poderá ocorrer a 
contratação temporária de Professor Substituto, nos termos da Lei Nº 8.745 / 93. 

 
Art. 8o Nos processos para os afastamentos de que se refere o Art. 4o, 

deverão constar os seguintes documentos: 
 
I – requerimento ao Diretor-Geral, com prazo mínimo de antecedência de 

60 (sessenta) dias; 
 
II – Comprovação de aceitação do servidor, pela instituição responsável 

pela ação de capacitação; 
 
III – Declaração da chefia imediata com anuência para o afastamento; 
 
IV – Declaração emitida pelo DDE / DAP, atestando a equivalência da 

natureza do curso com os interesses da Instituição; 
 
V – Termo de Compromisso de permanência no serviço público, logo após 

o período de conclusão do curso ou estudos, por prazo, no mínimo, equivalente ao 
tempo de afastamento para capacitação; 

 
VI – Cópia da Avaliação de Desempenho da última Progressão por Mérito; 
 
VII - Ficha de cadastro do MEC (solicitação de afastamento do país), para 

candidatos a curso no exterior. 
 
§ 1º O afastamento para capacitação no exterior obedecerá, além das 

normas da Escola Agrotécnica Federal de Iguatu – CE, à legislação pertinente. 
 
Art. 9º. O servidor que, ao ser liberado, descumprir seus deveres e 

obrigações, vindo a ter a sua liberação cancelada, perderá os seus direitos, perante a 
Instituição, de participar de cursos e eventos de qualquer natureza, por um período 
equivalente ao da respectiva liberação. 

 
Art. 10. Na apreciação e julgamento das solicitações de liberação de que 

trata o Art. 4o, considerar-se-á para classificação, por ordem de importância e 
precedência, os seguintes critérios estabelecidos de forma quantitativa: 

 
I – observância do interesse da Instituição, de acordo com as diretrizes do 

Planejamento Estratégico e Programa Anual de Capacitação - 30 pontos; 
 



II – Correlação da área de estudo com a área de atuação do servidor - 20 
pontos; 

 
III – Resultado da Avaliação Sistemática de Desempenho do servidor, na 

Instituição - 20 pontos; 
 
IV - formação de novos perfis profissionais (item III – Art. 1o. – Decreto 

2.794/98) - 10 pontos. 
 
Parágrafo único - Na hipótese de haver mais de um postulante apto, por 

Coordenação-Geral, com vistas à capacitação de que tratam os incisos II e III do Art. 2º 
desta Resolução, deverão ser levados em consideração, prioritariamente, na seguinte 
ordem: 

 
I – Maior tempo de serviço efetivo na EAFI – CE - 10 pontos; 
 
II – Trabalhos publicados com correlação direta com as atividades do 

Departamento de Desenvolvimento Educacional, para a área pedagógica e, do 
Departamento de Administração e Planejamento, para a área administrativa -10 pontos; 

 
III – Projetos de Pesquisa e/ou Extensão, não contemplados no item 

anterior, correlatos com as atividades do Departamento de Desenvolvimento 
Educacional, para a área pedagógica e, do Departamento de Administração e 
Planejamento, para a área administrativa -10 pontos. 

 
IV - Compatibilidade da área de estudo com as prioridades pedagógicas 

ou administrativas definidas junto às Coordenações-Gerais - 20 pontos; 
 
 
Art. 11. Poderá haver liberação do servidor para capacitação no domicílio 

profissional sem afastamento integral das atividades desenvolvidas na Instituição, 
mantendo-se o vínculo em jornada que seja compatível com a observância do interesse 
da Instituição. 

 
Parágrafo único. A jornada dos servidores afastados poderá ser 

flexibilizada em turno e horário diversos ao horário de funcionamento da Instituição, 
obedecendo-se ao que faculta a legislação em vigor. 

 
Art. 12. A duração do afastamento integral observará o estabelecido a 

seguir: 
 
I – Pós-doutorado – 06 (seis) meses, prorrogáveis por mais 06 (seis) 

meses; 
 
II – Doutorado – 03 (três) anos, prorrogáveis por mais  01 (um) ano; 
 
III – Mestrado – 02 (dois) anos, prorrogáveis por mais 06 (seis) meses; 



IV – Especialização – 01 (um) ano, prorrogável por mais 03 (três) meses; 
V – Intercâmbio ou Estágio – 03 (três) meses, prorrogáveis por mais 03 

(três) meses. 
 
Art. 13. Em caso de prorrogação da liberação, o pedido deverá ser 

fundamentado em justificativa apresentada pela Instituição responsável pela ação de 
capacitação, acompanhada de parecer favorável do Orientador. 

 
Art. 14. O pedido de prorrogação deverá ser encaminhado pelo servidor 

ao Diretor-Geral, em um prazo não inferior a um mês de antecedência em relação à 
expiração do prazo concedido para o afastamento, devidamente instruído com a 
seguinte documentação: 

 
I – requerimento do servidor ao Diretor-Geral; 
 
II – relatório das atividades desenvolvidas no período de afastamento; 
 
III – plano de estudos a ser realizado durante o período de prorrogação; 
 
IV – justificativa da instituição ministrante sobre prorrogação solicitada; 
 
V – manifestação da Coordenação-Geral de como será feita a substituição 

do servidor durante o afastamento sem prejuízo das atividades. 
 
Art. 15. A CPPD ou a CIS do PCCTAE, promoverá o estudo do pedido de 

prorrogação da liberação, encaminhando-o ao Diretor-Geral para análise e decisão 
final. 

 
Art. 16. Na hipótese de haver, durante o período de afastamento, 

mudança de instituição, de área de concentração, ou ainda de planos de estudos que 
implique alteração na abordagem temática de pesquisa empreendida, a Seção de 
Desenvolvimento Humano – SDH / Coordenação-Geral de Recursos Humanos – 
CGRH, deverá ser informada para o procedimento de atualização cadastral. 

 
Art. 17. O servidor afastado deverá enviar ao final de cada período letivo, 

a SDH/CGRH relatório das atividades desenvolvidas, anexando declaração emitida pela 
Instituição. 

 
Art. 18. A inobservância ao disposto nos Artigos 16 e 17  implicará 

suspensão do processo de liberação. 
 
Art. 19. O beneficiário de afastamento encaminhará à SDH/CGRH cópia 

do certificado ou exemplar da dissertação, monografia, tese ou trabalho equivalente 
concernente à conclusão do curso. 

 
Art. 20. A autorização para novo afastamento só será concedida, após o 

interstício de tempo igual ao afastamento anterior. 



 
Art. 21. Os servidores que, à época da publicação desta Resolução, 

estiverem afastados para fins de capacitação, estarão automaticamente sujeitos ao 
cumprimento destas normas. 

 
 

SEÇÃO III 
 

DO PROGRAMA ANUAL DE CAPACITAÇÃO - PAC 
 

Art. 22. O Programa Anual de Capacitação – PAC, observará as diretrizes 
do Planejamento Estratégico da Instituição, em consonância com o Levantamento de 
Necessidade de Capacitação junto às Coordenações-Gerais, definindo as ações 
prioritárias de capacitação, devendo constar: 

 
I – ações de capacitação direcionadas ao atendimento das necessidades 

da Instituição e ao desenvolvimento pessoal e profissional do servidor, aí incluídos os 
cursos regulares de que trata o Art. 2º, nos Incisos I, II e III; 

 
II – o universo de servidores aos quais se destina; 
 
III – a estimativa de custos; 
 
IV – os indicadores relativos aos resultados esperados, tendo como 

referência os resultados anteriores; 
 
V – as metas esperadas. 
 
§ 1º O programa e os seus resultados serão permanentemente avaliados, 

utilizando-se para isso, a avaliação do servidor no final da ação de capacitação e o 
Relatório Anual de Execução, elaborado a partir das informações coletadas no decorrer 
do exercício. 

 
§ 2º A Seção de Desenvolvimento Humano será responsável pelo 

planejamento, execução, coordenação, controle e avaliação do Programa de que trata o 
caput deste artigo. 

 
§ 3º Será oportunizado o acesso de pelo menos uma ação de capacitação 

a cada servidor, otimizando os recursos orçamentários disponíveis. 
 

 
SEÇÃO IV 

 
DA LICENÇA PARA CAPACITAÇÃO 

 
Art. 23. Após cada qüinqüênio de efetivo exercício, o servidor poderá 

solicitar ao Diretor-Geral licença remunerada, por até três meses, para participar de 



ação de capacitação, cuja concessão se condiciona ao PAC, à oportunidade do 
afastamento e à relevância do curso para a Instituição. 

 
§ 1º A licença para capacitação poderá ser parcelada, não podendo a 

menor parcela ser inferior a cinco dias. 
 
§ 2º Os períodos que se refere o caput não são acumuláveis. 
 
Art. 24. A licença para capacitação poderá ser concedida ao servidor para 

fins de elaboração de dissertação de mestrado ou tese de doutorado, e para os 
treinamentos regularmente instituídos, quando a ação de capacitação, objeto da 
licença, estiver contemplada no Programa Anual de Capacitação e esgotadas as 
possibilidades de adequação da jornada de trabalho com o cumprimento das tarefas e 
do horário do evento. 

 
Parágrafo único. A solicitação, com justificativa, deverá ser encaminhada 

ao Diretor-Geral no prazo de sessenta dias antes do período da Licença. 
 

SEÇÃO V 
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
 
Art. 25. Para a seleção de participantes em seminários, congressos e 

eventos similares, verificando-se dotação orçamentária e priorizando-se as atividades 
do servidor, observar-se-ão os seguintes critérios: 

 
I – apresentação de trabalho científico, cultural ou tecnológico com 

aceitação devidamente comprovada pela respectiva Comissão Organizadora do Evento 
- 30 pontos; 

 
II – equivalência científica dos trabalhos com a área de atuação do 

servidor - 25 pontos; 
 
III – prazo de entrega da solicitação de, no mínimo, 10 (dez) dias - 15 

pontos; 
 
IV – preferência para quem já disponha de trabalhos elaborados ou em 

fase de elaboração e que não tenha participado, nos dois últimos anos, de eventos de 
que trata este Artigo -15 pontos. 

 
Art. 26. No caso de participação em eventos constantes no Caput do Art. 

25, o servidor deverá repassar, num prazo máximo de 30 (trinta) dias, após o retorno à 
Instituição, aos servidores lotados em sua Coordenação-Geral e a outros interessados, 
as técnicas e os conhecimentos adquiridos, constituindo-se potencialmente em agente 
multiplicador. 

 



Parágrafo único. O Departamento a que o servidor estiver subordinado 
definirá a data para a execução do repasse de conhecimentos previstos no caput deste 
artigo, com ampla divulgação para possibilitar a participação de outros interessados. 

 
Art. 27. O descumprimento no disposto nesta Resolução, por qualquer 

motivo, na hipótese de que o servidor venha a desistir do evento de capacitação em 
qualquer época, não conclua o mesmo, ou seja desligado, em qualquer época, pela 
Instituição, sendo que para isto não tenha apresentado uma justificativa plausível, 
devidamente acatada pela CPPD ou pela CIS do PCCTAE, implicará a instauração de 
uma Sindicância, tendo em vista a aplicabilidade ou não das sanções cabíveis, inclusive 
o ressarcimento ao erário de todas as despesas com o afastamento, computados a 
remuneração paga ao servidor e o custeio da ação de capacitação, quando pagos pela 
Instituição. 

 
Art. 28. Os casos omissos serão resolvidos pelo Diretor-Geral, ouvindo a 

CPPD e a CIS do PCC-TAE. 
 
Art. 29. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
 
 

 
IVAM HOLANDA DE SOUZA 

Diretor-Geral 
Presidente do CONDIR 

 
 
 
 
 


